AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
2º QUADRIMESTRE DE 2009  -  AUDIÊNCIA PÚBLICA  
Obedecendo à legislação vigente e ao dever cívico de prestar contas aos cidadãos, apresentamos por meio deste documento o Relatório de Avaliação das Metas Fiscais referentes ao 2º Quadrimestre de 2009, em Audiência Pública na Câmara Municipal de Vereadores nesta data de 29 de setembro de 2009, em cumprimento ao estabelecido no § 4º do art. 9 º da Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual determina que o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais do orçamento fiscal e de seguridade social ao final de cada quadrimestre. 

Os números são originários dos relatórios bimestrais e, para melhores esclarecimentos, os resultados serão apresentados com detalhamento das informações e acompanhados dos principais aspectos que condicionaram o desempenho da receita, da despesa, do resultado primário e nominal e da dívida pública consolidada, dos limites de pessoal, educação e saúde.
1. METAS FISCAIS 
O Resultado Primário, principal indicador de solvência fiscal do setor público, tem por finalidade demonstrar a capacidade do Município de honrar o pagamento de sua dívida utilizando suas receitas próprias.  Nesse cálculo, consideradas apenas as chamadas receitas e despesas primárias, que não incluem, pelo lado das receitas, as financeiras, operações de crédito e alienação de bens, e do lado da despesa, a concessão de empréstimos e o pagamento do serviço da dívida (juros, encargos e amortizações). No período de janeiro a agosto de 2009, o resultado primário foi de R$ 4.809.207,12. A previsão inicial para o período era um resultado primário de (R$ 1.904.707,80). O desempenho favorável demonstra que as receitas primárias foram suficientes para suportar integralmente as despesas primária, além de gerar excedentes para o pagamento da dívida.
O Resultado Nominal apurado foi de R$ 5.346.882,12, superior, portanto, à previsão para o período que era de R$ (842.607,94). O Resultado Nominal que estamos considerando é obtido a partir do Resultado Primário, acrescido das aplicações financeiras, que acumularam no período R$ 692.292,19 e deduzidos os juros e encargos da dívida pública, que foram liquidados até o mês de agosto de 2009, no valor de R$ 154.617,19. 

QUADRO 1 – RESULTADO PRIMÁRIO E RESULTADO NOMINAL
	RECEITA
	Progr. até o 2º Quadr. 65,75%
	Realizada até o 2º Quadr.
	%

Real / Progr.

	Receitas Correntes + Intra-Orç.
	22.010.996,00
	19.784.834,52
	89,89

	  (-) Rendimentos de Aplicações
	1.158.883,86
	692.292,19
	59,74

	  (-) Deduções da Receita Corrente
	2.402.423,47
	2.239.729,08
	93,23

	1  (=) Receitas Primárias Correntes

	18.449.688,67
	16.852.813,25
	91,34

	Receitas de Capital
	3.009.427,47
	2.366.896,51
	78,65

	  (-) Operações de Crédito
	1.038.685,63
	1.320.750,00
	127,16

	  (-) Amortização de Empréstimos
	44.052,50
	26.365,86
	59,85

	  (-) Alienação de Ativos
	13.150,00
	593,37
	4,51

	2  (=) Receitas Primárias de Capital
	1.913.539,35
	1.019.187,28
	53,26

	3 Receitas Primárias Totais (1+2)
	20.363.228,02
	17.872.000,53
	87,77


	DESPESA
	Progr. até o 2º Quadr. 65,30%
	Realizada até o 2º Quadr.
	%

Real / Progr.

	 Despesas Correntes
	16.140.162,72
	14.234.858,73
	88,20

	  (-) Juros e Encargos da Dívida
	96.784,00
	154.617,19
	159,75

	4 (=) Despesas Primárias Correntes
	16.043.378,72
	14.080.241,54
	87,76

	Despesas de Capital
	4.497.253,32
	1.729.722,54
	38,46

	 (-) Concessão de Empréstimos
	44.819,15
	0,00
	0,00

	 (-) Aquisição de Títulos de Capital
	0,00
	0,00
	0,00

	 (-) Amortização da Dívida
	208.461,03
	337.302,46
	161,81

	5 (=) Despesas Primárias de Capital
	4.243.973,14
	1.392.420,08
	32,81

	6 Reservas de Contingência e RPPS
	1.980.583,96
	0,00
	0,00

	7 Despesas Primárias Liquidas (4+5+6)
	22.267.935,82
	15.472.661,62
	69,48

	8 Saldos de Exercícios Anteriores *
	0,00
	2.409.868,21
	0,00

	9 Despesas Primárias Totais (7 – 8 )
	22.267.935,82
	13.062.793,41
	58,66

	10 Resultado Primário   (3 - 9)
	(1.904.707,80)
	4.809.207,12
	(252,49)

	11 Resultado Nominal 
	(842.607,94)
	5.346.882,12
	(634,56)


   Fonte:Setor de Contabilidade
OBS: O Resultado Nominal corresponde ao Resultado Primário, acrescido dos juros recebidos e deduzido dos juros pagos.
2. RECEITA
De acordo com a projeção da arrecadação da receita para o 1º e 2º Quadrimestres do exercício de 2009, constante no Decreto nº 008/2009, que estabelece a programação financeira bem como o cronograma de desembolso da execução orçamentária para 2009, temos para o período, um percentual de execução de 65,75% do total do orçamento anual. Segue, a análise do comportamento da receita neste mesmo período:

A Receita Orçamentária total, que corresponde ao somatório das receitas correntes, receitas intra-orçamentárias e de capital excluídas as deduções para o Fundeb, foi prevista na Lei de Orçamento para o exercício de 2009 no montante de R$ 34.400.000,00. A receita efetivada no período de janeiro a agosto de 2009 foi de R$ 19.912.001,95, tendo sido arrecadado, portanto, 57,88% da meta anual.
RECEITA TOTAL PREVISTA E REALIZADA
ATÉ O 2º QUADRIMESTRE  -  31/08/2009
	Discriminação
	Previsão Anual
	Progr. até o 2º Quadr. 65,75%
	Realizada até o 2º Quadr.
	% Real.

Ano
	% Real. Periodo

	1 – Receitas Correntes
	31.996.521,00
	21.037.712,56
	19.012.591,29
	59,42
	90,37

	  Receita Tributária
	3.684.121,00
	2.422.309,56
	2.585.146,41
	70,17
	106,72

	  Receita de Contrib.
	1.268.846,00
	834.266,25
	799.334,29
	63,00
	95,81

	  Receita Patrimonial
	1.762.561,00
	1.158.883,86
	692.292,19
	39,28
	59,74

	  Receita Agropecuária
	7.919,00
	5.206,74
	3.063,08
	38,68
	58,83

	  Receita Industrial
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	  Receita de Serviços
	250.393,00
	164.633,40
	179.107,38
	71,53
	108,79

	  Transferências Correntes
	24.309.748,00
	15.983.659,31
	14.329.056,48
	58,94
	89,65

	  Outras Rec. Correntes
	712.933,00
	468.753,45
	424.591,46
	59,56
	90,58


Fonte: Setor de Contabilidade
	Discriminação
	Previsão Anual (LOA)
	Realiz. Até o Período
	% Real.

Ano

	2 – Receitas de Capital
	4.577.076,00
	2.366.896,51
	51,71

	  Operações de Crédito
	1.579.750,00
	1.320.750,00
	83,61

	   Alienação de Bens
	20.000,00
	593,37
	2,97

	   Amort. de Empréstimos
	67.000,00
	26.365,86
	39,35

	  Transfer. De Capital
	2.888.618,00
	951.666,67
	32,95

	  Outras Rec. De Capital
	21.708,00
	67.520,61
	311,04

	3 (-)  Deduç. da Receita
	3.653.876,00
	2.239.729,08
	61,30

	4 –Receitas Intra-Orçam.
	1.480.279,00
	772.243,23
	52,17

	TOTAL DA RECEITA
	34.400.000,00
	19.912.001,95
	57,88


Fonte: Setor de Contabilidade
2.1 Receitas de Correntes 


Ao analisar a tabela acima, verifica-se que entre as Receitas Correntes, destaca-se a Receita Tributária que superou em 6,72% a projeção para o período, bem como a Receita de Serviços, que também superou a projeção, em 8,79%.
ANÁLISE DAS PRINCIPAIS RECEITAS: 
PRÓPRIAS e TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO E UNIÃO

  PREVISTAS E REALIZADAS ATÉ O 2º QUADRIMESTRE/2009
	DISCRIMINAÇÃO
	Previsão 

Anual
	Prg.. até  2º Qu.65,75%
	Realizada até o 2º Quadr.
	% Real.

Ano
	% Real. Periodo

	Receitas Próprias
	
	
	
	
	

	IPTU
	1.112.015,00
	731.149,86
	960.863,21
	86,41
	131,42

	ISS
	1.029.228,00
	676.717,41
	697.282,14
	67,75
	103,04

	ITBI
	596.046,00
	391.900,25
	304.085,00
	51,02
	77,59

	Dívida Ativa c/ Multa e Juros
	637.650,00
	419.254,88
	369.425,61
	57,94
	88,11

	Transferências da União
	
	
	
	
	

	  Cota parte do  F  P  M
	11.019.040,00
	7.245.018,80
	5.845.210,62
	53,05
	80,68

	  Cota parte do  I  T  R
	18.000,00
	11.835,00
	847,69
	4,71
	7,16

	  Cota parte da  LC  87/96 (Lei Kandir)
	51.960,00
	34.163,70
	46.108,12
	88,74
	134,96

	Transferências do Estado
	
	
	
	
	

	  Cota Parte do  I C M S
	5.601.760,00
	3.683.157,20
	3.340.421,09
	59,63
	90,69

	  Cota Parte do  I P V A
	1.350.147,00
	887.721,65
	1.256.903,98
	93,09
	141,59

	  Cota Parte do IPI / Exportação
	187.593,00
	123.342,40
	74.777,29
	39,86
	60,63

	  Estado e União
	
	
	
	
	

	Transferências para Educação
	508.322,00
	334.221,72
	366.055,28
	72,01
	109,52

	Transferências para Saúde
	1.712.994,00
	1.126.293,56
	1.087.051,90
	63,46
	96,52

	Transferências p/ Assistência Soc.
	421.376,00
	277.054,72
	279.535,67
	66,34
	100,90

	
	
	
	
	
	


  Fonte: Setor de Contabilidade

Nas receitas próprias, destaca-se o IPTU com uma superação de 31,42% da projeção para o período. A receita de ISS também superou em 3,04% a previsão para o período.


Com a intenção de melhorar a arrecadação, o executivo encaminhou um projeto de lei para a Câmara de Vereadores, solicitando aprovação na concessão de descontos na Multa e nos Juros, no pagamento à vista de dívida ativa e também no parcelamento. Com essa medida, arrecadou-se no período de 20/08/2009 até 31/08/2009, o valor de R$ 38.420,82. Salientamos que mesmo com a intensa divulgação e com o considerável desconto, a arrecadação ainda não atingiu a meta prevista no projeto inicial.
No grupo das Transferências Correntes da União e do Estado, as receitas mais significativas referem-se às transferências constitucionais do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, que não atingiu a meta prevista, havendo uma redução em torno de 20% até o 2º quadrimestre; e também a receita de ICMS, na qual houve uma redução de aproximadamente 10% no mesmo período. Justifica-se as reduções citadas em função da crise mundial, fazendo com que o governo reduzisse os repasses aos Estados e Municípios. Observa-se que a maioria dos municípios da nossa região estão enfrentando grandes dificuldades financeiras devido a essa queda na arrecadação.

 No entanto, a receita de IPVA vem superando expectativas. Neste período a arrecadação superou em 41,59% a previsão.
2.2 Receitas de Capital 


Quanto às Receitas de Capital, no Decreto nº 008/2009, que estabelece a Programação Financeira e o Cronograma de Desembolso, não houve projeção por ser imprevisível a época da entrada do recurso. Desta forma, as despesas custeadas com estes recursos somente serão realizadas quando de sua arrecadação ou garantia efetiva.

As Receitas de Capital alcançaram 51,71% do total projetado para o ano de 2009. 

De janeiro a agosto de 2009, as principais receitas de capital realizadas referem-se às operações de crédito do Programa Caminho da Escola e PROVIAS. Logo, as transferências de convênios da união totalizando em R$ 951.666,67, que foram as seguintes:

- Convênio para Construção/Ampliação de Unidades de Saúde: R$ 86.666,67

- Convênio para Construção da EMEI Bairro Guaíra: R$ 700.000,00

- Convênio para Prog. Economia Solidária em Desenvolv.: R$ 65.000,00


- Convênio para ref. Inclusão Digital: R$ 100.000,00
Obs: O total do Convênio Economia Solidária é de R$ 100.000,00, no entanto, R$ 35.000,00 são receitas correntes, para aplicar na manutenção do programa.
RECEITAS DE CAPITAL – PREVISTAS E REALIZADAS

	DISCRIMINAÇÃO
	Programada no ano
	Realizada até o 2º Quadr.
	%Real / Progr.

	Receitas de Capital
	4.577.076,00
	2.366.896,51
	51,71

	  Operações de Crédito
	1.579.750,00
	1.320.750,00
	83,61

	  Alienação de Bens
	20.000,00
	593,37
	2,97

	  Amortização de Empréstimos
	67.000,00
	26.365,86
	39,35

	  Transferências de Capital
	2.888.618,00
	951.666,67
	32,95

	  Outras Receitas de Capital
	21.708,00
	67.520,61
	311,04


  Fonte: Setor de Contabilidade 
3. DESPESA 

De acordo com a projeção da arrecadação da receita para o 1º e 2º Quadrimestres do exercício de 2009, constante no Decreto nº 008/2009, que estabelece a programação financeira bem como o cronograma de desembolso da execução orçamentária para 2009, temos para o período, um percentual de execução de 65,75% do total do orçamento anual. Segue, a análise do comportamento da despesa neste mesmo período:
DESPESA ORÇAMENTÁRIA (TODAS AS FONTES DE RECURSOS)

	Despesa Liquidada
	Previsão Anual
	Prg. até 2º Qu. 65,30%
	Realizada até o 2º Qu.
	% Real.

Ano
	% Real. Periodo

	Despesas Correntes
	24.400.576,00
	16.043.378,72
	14.080.241,54
	57,70
	87,76

	  Pessoal e Encargos Sociais
	14.810.105,00
	9.737.644,04
	9.013.620,39
	60,86
	92,56

	  Outras Despesas Correntes
	9.590.471,00
	6.305.734,68
	5.066.621,15
	52,83
	80,35

	Despesas de Capital
	6.987.129,00
	4.594.037,32
	1.884.339,73
	26,97
	41,02

	  Investimentos
	6.230.612,00
	4.096.627,39
	1.547.037,27
	24,83
	37,76

	  Inversões Financeiras
	439.466,00
	288.948,90
	0,00
	0,00
	0,00

	  Amortização da Dívida
	317.051,00
	208.461,03
	337.302,46
	106,39
	161,81

	  Outras Despesas de Capital
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Reservas do RPPS e Livre
	3.012.295,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	TOTAL DESPESA
	34.400.000,00
	22.618.000,00
	15.964.581,27
	46,41
	70,58


   Fonte: Setor de Contabilidade

Em análise das receitas e despesas correntes, observa-se que o resultado orçamentário foi superavitário em valor considerável, o que significa haver uma poupança para investimentos nos quadrimestres seguintes, tais como: 13º salário, obras e aquisição de equipamentos e materiais de consumo em licitação e pagamento de compromissos assumidos com parcelamentos de dívidas e empréstimos tomados.
Em termos analíticos, os principais investimentos realizados pela administração, no período em análise, foram os seguintes:

	Recursos Aplicados em OBRAS de Janeiro à Agosto/2009

	OBRA
	VALOR

	Conclusão de terraplanagem no terreno da Perdigão
	 R$                                    11.400,00 

	Conclusão do prédio da Feira Livre Municipal
	 R$                                    61.687,21 

	Conclusão das 24 casas do loteamento Dona Oliva
	 R$                                    23.174,76 

	Parte de rede de água na localidade de Caravágio
	 R$                                      5.000,00 

	Pequenas obras / ampliações 
	 R$                                      2.567,06 

	TOTAL
	 R$                                  103.829,03 


	Recursos Aplicados na aquisição de EQUIPAMENTOS de Janeiro à Agosto/2009

	EQUIPAMENTO
	VALOR

	Aquisição de 01 ônibus, 23 passageiros / FNDE
	 R$                                  114.000,00 

	Aquisição de 01 ônibus, 31 passageiros / FNDE
	 R$                                  126.750,00 

	Aquisição de 02 caminhões, 02 caçambas, 01 escavadeira hidráulica e 01 retro-escavadeira / PROVIAS
	 R$                              1.080.000,00 

	Aquisição de móveis, equipamentos de informática, coleção de livros, moto-serra, carrinhos de mão e extintores
	 R$                                    33.963,24 

	TOTAL
	 R$                              1.354.713,24 



Salientamos que estes investimentos foram realizados com recursos próprios, de convênios e também de empréstimos.
RECEITA  X DESPESA  até o 2º Quadrimestre/2009

Concluindo a análise da execução orçamentária da receita e despesa, percebemos que houve superávit neste período, conforme demonstrado nas tabelas abaixo:
Somente Fundo de Aposentadoria dos Servidores:

	Receita e Despesa do Fundo de Aposentadoria do Servidor
	Programada no Ano
	Realizada até o Período
	%

Real / Progr.

	(1)Receita 
	3.976.795,00
	1.846.884,09
	46,44

	(2)Despesa Liquidada
	3.976.795,00
	620.515,05
	15,60

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	1.226.369,04
	0,00


Somente Prefeitura Municipal
	Receita e Despesa Prefeitura
	Programada no Ano
	Realizada até o Período
	%

Real / Progr.

	(1)Receita 
	30.423.205,00
	18.065.117,86
	59,38

	(2)Despesa Liquidada
	30.423.205,00
	15.344.066,22
	50,44

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	2.721.051,64
	0,00


	PREFEITURA + FAS


	Programada no Ano
	Realizada no Período
	%

Real / Progr.

	(1)Receita Total
	34.400.000,00
	19.912.001,95
	57,88

	(2)Despesa Total Liquidada
	34.400.000,00
	15.964.581,27
	46,41

	Resultado Orçamentário (1-2)
	0,00
	3.947.420,68
	0,00


DISPONIBILIDADE FINANCEIRA


Quanto à disponibilidade financeira do recurso livre, o saldo remanescente de 2008 com os rendimentos financeiros  é de aproximadamente R$ 1.020.000,00 e a economia gerada pela atual administração, no período de janeiro a agosto de 2009 é de aproximadamente R$ 680.000,00, totalizando assim, um valor de R$ 1.700.000,00 de disponibilidade financeira no recurso livre em 31/08/2009.

Quanto aos recursos vinculados, em 31/08/2009, conforme superávit apurado nas tabelas acima, temos o valor de R$ 2.041.051,64 de disponibilidade financeira (2.721.051,64 – 680.000,00) gerada em 2009, além dos valores que restaram de 2008,  R$ 1.448.074,88, totalizando um saldo de recursos vinculados disponíveis de R$ 3.489.126,52.
4. DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA LRF 
A Despesa de Pessoal total, calculada conforme metodologia adotada pelo Tribunal de Contas do Estado, considerando os poderes executivo e legislativo, item mais significativo no conjunto das despesas fiscais, em relação à Receita Corrente Líquida apurada até o primeiro semestre de 2009, conforme estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal, está abaixo do limite prudencial, apresentando, respectivamente, o limite de comprometimento de 47,12% para o Executivo e de 1,84% para o Legislativo. 
DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA  L R F

	PODER
	Despesa Liquidada
	% RCL
	Limite Prudencial
	Limite Legal

	Despesas com pessoal do Executivo
	11.080.834,26
	47,12
	51,30%
	54,00

	Despesas com  pessoal do Legislativo
	433.617,60
	1,84
	5,70
	6,00


PERCENTUAIS OBRIGATÓRIOS -  SAÚDE E EDUCAÇÃO

Para cumprimento dos limites estabelecidos pela Constituição Federal, com despesas em Saúde e Educação, são consideradas as seguintes Receitas de Impostos e Transferências como base de cálculo:
	Receitas de Impostos e Transferências
	Arrecadado até 31/08/09

	
	

	Receitas Próprias:
	2.463.054,59

	IPTU 
	960.863,21

	ITBI 
	304.085,00

	ISSQN 
	697.282,14

	Dívida Ativa do IPTU e ISS
	165.084,54

	Multas e Juros da Dívida Ativa do IPTU e ISS
	99.084,90

	Multas e Juros do IPTU e ISS
	2.790,27

	IRRF
	233.864,53

	Receitas do Estado:
	4.672.102,36

	ICMS
	3.340.421,09

	IPVA
	1.256.903,98

	IPI Exportação
	74.777,29

	Receitas da União:
	5.892.166,43

	FPM 
	5.845.210,62

	LC 87/96 – ICMS Desoneração
	46.108,12

	ITR 
	847,69

	TOTAL
	13.027.323,38

	25% destas receitas deve ser aplicado em Educação
	3.256.830,85

	15% destas receitas deve ser aplicado em Saúde
	1.953.839,84


Observamos que na base de cálculo da Saúde, não consideramos a cota-extra do FPM, que até ago/2009 foi de R$ 1.724,42. (ref. a diferença repassada pela união). O valor maior desta cota-extra arrecadamos no mês de dezembro.(aprox. R$ 450.000,00)
5. DESPESA COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - EDUCAÇÃO

As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, no acumulado até o 2º quadrimestre, totalizaram R$ 3.432.134,61, o que corresponde a 26,35% da Receita de Impostos e Transferências arrecadada no mesmo período. Observa-se, nesse caso, que o Município está superando o percentual obrigatório, que deve ser de 25% até o final do exercício.
  
Em função do número de alunos matriculados no ensino básico, o Município é deficitário  em relação ao  F U N D E B. Assim, a perda deverá ser computada nos gastos com a educação para fins de apuração dos limites.

 
Também, em cumprimento ao art. 7º da Lei Federal 9.424/96, que obriga a aplicação de uma parcela não inferior a 60% dos recursos do Fundeb na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica, temos que o Município, no acumulado do 2º quadrimestre, aplicou 74,91%,  atingindo e até superando o limite exigido, que até o final do exercício deve ser de no mínimo 60%.
RECEITAS E DESPESAS VINCULADAS À 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

	
	Arrecadação

	RECEITAS
	Até o Quadrimestre

	
	Jan a Ago/2009

	TOTAL DAS RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 
	13.027.323,38

	  Mínimo  a  Aplicar em   M D E  (25%)
	3.256.830,85


	
	DESPESAS LIQUIDADAS

	DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
	Jan a Ago/2009

	(+)MDE
	1.338.049,92

	(+)FUNDEB
	1.680.908,37

	(+) Perdas com FUNDEB* 
	420.964,99

	( -) Rendimentos de Aplicações Financeiras
	5.095,92

	( -) Saldo de 2008 aplicado em 2009
	2.692,75

	TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO
	3.432.134,61

	PERCENTUAL APLICADO
	26,35%


*. O valor que perdemos com FUNDEB é considerado no cálculo dos 25% porque estes valores são distribuídos para outros municípios conforme o número de alunos,  que também devem aplicar o recurso em educação.
6. DESPESA COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 




Os gastos com saúde até o 2º Quadrimestre de 2009,  atingiram o montante de R$ 2.336.585,90, o que corresponde a 17,94% sobre a Receita de Impostos e Transferências arrecadada até o mesmo período. Observa-se, portanto, que o cumprimento do limite de 15% estabelecido na Emenda Constitucional nº  29/2000, está sendo cumprido e até superado.
RECEITAS E DESPESAS VINCULADAS A 

AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

	
	Arrecadação

	RECEITAS
	Até o Quadrimestre

	
	Jan a Ago/2009

	TOTAL DAS RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 
	13.025.598,96

	  Mínimo  a  Aplicar em   ASPS  (15%)
	1.953.839,84


	
	DESPESAS LIQUIDADAS

	DESPESAS COM SAÚDE -  ASPS 
	Jan a Ago/2009

	TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE
	2.336.585,90

	PERCENTUAL APLICADO
	17,94%


7. DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 

A Dívida Consolidada ao final do 2º quadrimestre totalizou R$ 3.596.057,32 demonstrando um aumento de 88,40% em relação ao saldo do quadrimestre anterior e 105,60% em relação ao saldo do final do exercício anterior. Esse aumento no saldo da dívida consolidada, ocorreu devido a adesão ao Programa Caminho da Escola – FNDE, ainda no exercício de 2008 quando recebemos 01 ônibus, e em 2009 houve o recebimento de mais 02 ônibus deste mesmo programa, totalizando uma dívida de R$ 354.750,00. Também em 2008, o Município aderiu ao Programa PROVIAS, que em 2009 resultou na aquisição de 02 caminhões com caçamba, 01 escavadeira hidráulica e 01 retro-escavadeira, totalizando uma dívida de R$ 1.080.000,00. Tanto o Programa Caminho da Escola como o PROVIAS, são considerados operações de crédito (empréstimos), com prazo de pagamento respectivamente de 66 e 48 meses, sendo o pagamento da primeira parcela em jun/2009 ( aprox. R$ 8.500,00) e jan/2010 (aprox. R$ 30.000,00).
Em meados do mês de maio/2009, o Município obteve o resultado do Processo Judicial que estava tramitando desde 1996, referente a parte patronal e servidor de INSS de alguns servidores da época que não foi recolhido, ocasionando condenação do Município a uma dívida de aproximadamente R$ 1.500.000,00 com o INSS. A atual administração optou pela negociação da dívida em 240 parcelas, sendo  que o pagamento iniciará no mês de fevereiro de 2010, e a parcela também será de aproximadamente R$ 30.000,00 por um período de 15 meses (até a Receita Federal efetuar a homologação do parcelamento) e depois reduzirá de acordo com o saldo devedor e quantidade de parcelas. Assim, este foi mais um fator para o aumento da dívida consolidada neste ano.
 No entanto, mesmo com esse aumento, o Município atendeu as determinações da Resolução nº 40 do Senado Federal, e Lei de Responsabilidade Fiscal, a qual disciplina que a Dívida Consolidada Líquida não poderá exceder a 1,2 vezes a Receita Corrente Líquida, o que representaria um valor de R$ 27.905.403,02.
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

	ESPECIFICAÇÃO
	SALDO 

Exercício Ant. 31/12/08
	SALDO

1º Quadr
(30/04/09)
	SALDO

2º Quadr
(31/08/09)

	DÍVIDA CONSOLIDADA – DC(1)
	1.748.907,12
	1.908.731,36
	3.596.057,32

	  Dívida Mobiliária
	-
	-
	-

	  Dívida Contratual (Operações de Crédito)
	387.818,72
	612.716,69
	1.643.311,05

	  Precatórios (após 05/05/2000)
	-
	-
	-

	  Oper.Crédito Inferior a 12 meses
	-
	-
	-

	  Parcelamento de Dívidas
	1.281.900,21
	1.232.683,84
	1.901.293,61

	     De Tributos (PASEP)
	214.103,73
	183.291,30
	141.147,36

	     De Contribuições Sociais 
	1.067.796,48
	1.049.392,54
	1.760.146,25

	       Previdenciárias (INSS)
	1.067.796,48
	1.049.392,54
	1.760.146,25

	       Demais Contribuições Sociais
	-
	-
	-

	    Do  F G T S
	-
	-
	-

	    Outras Dívidas (RGE)
	79.188,19
	63.330,83
	51.452,66

	DEDUÇÕES (2)
	2.841.089,46
	5.271.556,34
	5.149.062,55

	   Ativo Disponível
	3.728.434,55
	6.321.381,46
	6.237.079,02

	   Haveres Financeiros
	55.185,05
	54.147,30
	61.760,12

	   (-) Restos a Pagar Process.
	942.530,14
	1.104.022,42
	1.149.776,59

	OBRIGAÇ.  NÃO INTEGRANTES DA  DC
	21.206.508,25
	21.146.149,14
	
20.953.993,29

	   Precatórios anteriores a  05/05/2000
	-
	-
	-

	   Insuficiência Financeira
	-
	-
	-

	   Outras Obrigações (parcelamento RPPS e recuperação do passivo atuarial)
	21.206.508,25
	21.146.149,14
	20.953.993,29

	DÍVIDA CONS.  LÍQUIDA – DCL  (1– 2)
	0,00
	0,00
	0,00

	RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL
	22.187.700,80
	22.894.969,23
	23.254.502,52

	%  DA   D C sobre a R C L
	7,88%
	8,34%
	15,46%

	% DA   D C L sobre a  R C L
	0,00
	0,00
	0,00


Fonte de todos os quadros deste trabalho: Setor de Contabilidade
COMENTÁRIO FINAL

Os resultados apresentados permitem concluir que:
A meta fixada para o Resultado Nominal e Primário foi superada.

As Despesas com Pessoal e a Dívida Consolidada Líquida como proporção da Receita Corrente Líquida encontram-se abaixo dos limites legais.
Os  percentuais de Educação e Saúde estão além do limite exigido por lei.
Assim,  apesar da baixa arrecadação neste período, conclui-se que houve o equilíbrio orçamentário e financeiro, possibilitando ainda uma economia de recursos públicos.
Fica demonstrado, assim, o atingimento das metas fiscais estabelecidas, bem como a atendimento dos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Três de Maio, 29 de setembro de 2009

     Eurico Frederico Metzner              Sibeli Gehlen Hollweg

       Secretário da Fazenda                   Técnica Contábil
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